
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 9876/2026 – TJMA
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 0072/2025 – TJMA
INEXIGIBILIDADE N° 0127/2025-TJMA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E
A EMPRESA LENÇOIS FIT LTDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n.º 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II, s./n.°,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo
seu Presidente, Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 408.644.643-04,
portador do RG n° 777240 SSP/MA, neste ato denominado LOCATÁRIO, e, de outro,
EMPRESA LENÇOIS FIT LTDA., sociedade empresária inscrita no CNPJ sob o nº
32.318.182/0001-30, doravante denominada LOCADORA, neste ato representada
pelos sócios ANDRÉ LUIZ NOGUEIRA DA SILVA FILHO, CPF nº 067.676.861-07, e
ALEX VINÍCIUS PAIXÃO DA SILVA, CPF nº 069.527.113-09, resolvem celebrar o
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 0072/2025 -
TJMA, decorrente da contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, na forma do
disposto no Artigo 74, V, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na Lei nº 8.245, de 18 de
outubro de 1991, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a inclusão de cláusula autorizativa para
execução direta, pelo proprietário do imóvel, das reformas necessárias à adequação
estrutural do prédio onde funciona o Fórum da Comarca de Santo Amaro/MA, mediante
posterior ressarcimento dos valores efetivamente despendidos, conforme Cláusula Sexta,
item 6.1.1, inciso I, nos termos previamente aprovados pela Diretoria de Engenharia do
LOCATÁRIO.

1.2. O presente aditivo não configura alteração qualitativa ou quantitativa do objeto
contratual, mas apenas regulamenta a forma de execução de obrigação previamente
prevista no contrato originário, com definição de valor estimado e disciplina do
procedimento de ressarcimento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA INCLUSÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL

2.1. Fica incluída no Contrato nº 0072/2025 – TJMA a seguinte cláusula:

1º Aditivo Contrato 0072/2025-TJMA
1/3



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CLÁUSULA VINTE – DA EXECUÇÃO DIRETA DE REFORMAS PELO
LOCADOR

20.1. O LOCADOR fica autorizado a executar diretamente as reformas necessárias
à adequação estrutural do imóvel locado, conforme especificações técnicas e
planilha orçamentária previamente analisadas e aprovadas pela Diretoria de
Engenharia do LOCATÁRIO.

20.2. O valor global estimado para execução das intervenções é de R$ 250.571,48
(duzentos e cinquenta mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e oito
centavos), conforme planilha apresentada, sem incidência de BDI.

20.3 O ressarcimento dos valores efetivamente despendidos ficará condicionado à
prévia aprovação formal do orçamento e do projeto pela Diretoria de Engenharia,
bem como à comprovação da execução dos serviços mediante apresentação de
notas fiscais, recibos e demais documentos comprobatórios pertinentes.

20.4. O pagamento será realizado após atesto da execução dos serviços pela
Diretoria de Engenharia, observado o limite do valor aprovado, e desde que haja
disponibilidade orçamentária.

20.5. Eventuais acréscimos ou modificações nos serviços somente poderão ser
executados mediante prévia e expressa autorização do LOCATÁRIO.

20.6. As intervenções realizadas incorporar-se-ão ao imóvel, não gerando direito à
indenização adicional ou retenção ao término do contrato, ressalvado o
ressarcimento previsto nesta cláusula.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas com o pagamento do objeto deste instrumento correrão à conta de
Dotação Orçamentária a seguir:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 – FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO
FUNÇÃO: 02 – JUDICIARIA; SUBFUNÇÃO: 061 – AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA:
0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002 –
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA – FERJ; NATUREZA DE DESPESA: 339093 –
INDENIZACOES E RESTITUICOES.
3.2. As despesas inerentes à execução deste instrumento serão liquidadas através da
Nota de Empenho Nº 2026NE000707- FERJ, emitida em 19/03/2026, disponível no
seguinte endereço eletrônico: https://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=empenhos
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CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
4.1. O LOCATÁRIO providenciará a publicação deste instrumento, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é condição indispensável para a
sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da Lei 14.133/2021.
4.2. Este instrumento após assinado e publicado estará disponível no Portal da
Transparência do TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO

5.1. Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições do
Contrato nº 0072/2025 – TJMA que não conflitarem com o presente Termo Aditivo.

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento na
forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº
67/2015.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

LOCATÁRIO

ANDRÉ LUIZ NOGUEIRA DA SILVA FILHO
Representante Legal

LOCADOR

ALEX VINÍCIUS PAIXÃO DA SILVA
Representante Legal

LOCADOR
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